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I E X P L A N A Ç Ã O  IN T R O D U T Ó R IA

C om o requ isito  p rév io  e im prescind ível ao  reg u la r en fren tam en to  do tem a 
proposto , tecere i a lgum as b reves no tas  e reflexões sobre os fa to res h istó rico s que 
d esencadearam  a  criação  do D ireito  do T rabalho , a  f im  de ac la ra r as p rem issas 
ideo lóg icas que em b asa ram  a  sua  confo rm ação  clássica.

A o ag ir  assim , b u sca re i d en u n c ia r  aq u ilo  que  enxergo  com o o “engodo  
ju s lab o ra l o rig in á rio ” , para , ao  depois, p ropor, sobretudo  n a  questão  am bien tal, 
u m a  nova form a, m ais dem ocrática  e libertária , de v isua lização  da  d o u trin a  e da 
p ráx is  traba lh is ta , a rrim ad a  nos v alo res repub licanos fundam entais.

N o  final, baseado  no  que h á  de con tem porâneo  no  direito  processual, p roporei 
a lg u m as soluções, sim ples e factíveis, p a ra  a  superação  dos p rob lem as detectados.

A ntes de p rop riam en te  p a lm ilh a r o percurso  estabelecido, reg istro  as palav ras 
de A n tôn io  C A R L O S  W O L K M E R , que ca rreg am  em  si o g érm en  d a  reflexão  sobre 
o pape l d a  ideo log ia  n a  fo rm ação  d a  (in )consc iênc ia  hum ana:

“ [...] O  p rocesso  herm en êu tico  favorece a  d isso lução  das ilu sões da 
p ró p ria  consciência , to rn an d o  possível que a  ‘decodificação  das p rá ticas  
h u m an as co m u n ica tiv as’ co rrespondam  à  h is tó rica  to m ad a  de posição  em  
face ‘dos d iscu rsos ideo lóg icos que se in f iltra m  e se d iss im u lam  em  todo 
co n h ec im en to ’.

T odo conhecim en to  h um ano  é u m  conhecim en to  condicionado , po is 
os hom ens não  só rac io n a lm en te  pensam , com o são m ovidos, em  sua  ‘v isão  
de  m u n d o ’, p o r  p rec o n ce ito s  e p e lo s  m a is  d iv e rso s  tip o s  de  in te re sse s  
m a teria is  e esp irituais. [...]” ’

* J u iz  T itu la r  d a  Vara d o  T r a b a lh o  d e  S ã o  F é lix  d o  A r a g u a ia  — M T . V ice -p re s id e n te  d a  A s s o c ia ç ã o  
d o s  M a g is tr a d o s  d a  J u s t iç a  d o  T r a b a lh o  d a  2 3  a  R e g iã o  — A M A T R A   P r o fe s s o r  d e  T eoria
G e ra l d o  P ro c e sso , D ir e ito  M a te r ia l  d o  T ra b a lh o  e  D ir e ito  P r o c e s s u a l d o  T ra b a lh o  n a  E s c o la  
J u d ic ia l  d o  T R T  d a  2 3 a  R e g iã o .

I Id e o lo g ia , E s ta d o  e  D ire ito .  4. ed. S ã o  P a u lo : R e v is ta  d o s  T r ib u n a is , 2 0 0 3 . p. 16.
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2 D IR E IT O  D O  T R A B A L H O : C O N S T R U Ç Ã O  H IS T Ó R IC A  E  
C O N F O R M A Ç Ã O  ID E O L Ó G IC A

D ian te  dos e s tre ito s  lim ite s  do p rese n te  trab a lh o , ab s te r-m e-e i de  te ce r 
com en tário s em  relação  às fases em b rio n árias2 de constru ção  do ju strab a lh ism o , a 
f im  de cen tra r atenção , n a  m ed id a  do necessário  -  não  m ais - ,  no  fenôm eno  da 
R evolução  In d u stria l Inglesa.

M in h a  opção se ju s tif ic a  no fa to  de que n aq u e le  m o m en to  h istó rico  houve a 
in trodução  d a  m áq u in a  a  v ap o r no p rocesso  p rodutivo , crian d o -se  as bases p a ra  a 
ex is tê n c ia  de u m a  p ro d u ção  em  g ran d e  e sca la  e d a  c ria ção  de u m a  eco n o m ia  
verdadeiram en te  de m ercado, a  d em an d ar a  con tra tação  de um  crescen te con tingen te  
de trab a lh ad o res co lim ando  su p rir a  d em an d a  cad a  v ez  m a io r de força-labor, o que 
p rom oveu  a  tran sfo rm ação  do trab a lh o  em  em prego  e d esaguou  n a  o co rrên c ia  u m a 
série de conflitos coletivos de n a tu reza  reiv ind icató ria , que serv iram  p a ra  a  p ropulsão  
d a  criação  do d ire ito  do trab a lh o , obviam ente que d en tro  de d eterm in ad o s arran jos 
ideológicos, n a  essên c ia  a in d a  in tac to s nos d ias atuais.

F o i nesse contexto que com eçaram  a  surgir as m azelas inerentes a  um  m eio 
am biente de trabalho desequilibrado, já  que as fábricas, até então inexistentes, apareceram  
no m undo laboral com o u m a necessidade in trínseca do próprio  processo produtivo 
em ergente, m as organizadas de m odo despreocupadam ente precário  do ponto de vista 
da  preservação da  in tegridade física e psicológica do trabalhador, nelas reinando a  
insalubridade, caracterizada pela  falta de higiene, luz e ventilação, bem  com o pela 
ocorrência de ruído excessivo e de fu ligem  tóx ica no a r  rarefeito, onde era  exigido, 
in d isc rim in ad am en te , o trab a lh o  de hom ens, m u lh e res  e crian ças, em  jo rn ad a s  
excessivam ente longas, sem  duração predeterm inada, que se estendiam  de sol-a-sol.

D en tro  deste caldo  social, em erg iu  u m a  n o v a co n sciên cia  ju r íd ic a  coletiva, 
n a  qu a l o p ro le tariad o , c lasse até en tão  desconhecida , p asso u  a  se o rg an iz a r p a ra  
p u g n a r p o r m elho res salários, d im in u ição  de jo rn ad a s  e p ro teção  ao  trab a lh o  de 
m enores e m ulheres, o que fez p rem id o  pelo  im p erativ o  de au todefesa, h a ja  v is ta  
que seus m em bros estav am  expostos à  o co rrên c ia  dos m ais variad o s ac id en tes de 
tra b a lh o , b e m  co m o  ao  a p a re c im e n to  de  u m a  sé rie  d e  d o en ç as  co m o  asm a, 
p n eu m o n ia  e tubercu lose , d en tre  outras.

A n tevendo  as p roporções ca tastró ficas que ta l rev o lta  p o d eria  a tin g ir, foi 
qu e  as e lite s  d irig e n tes , rep re se n tad a s  p r in c ip a lm e n te  p e la  Ig re ja  C a tó lica , se 
ad ian ta ra m  aos fatos, p a ra  defen d er que o E stad o  d eixasse de ser ab s ten c io n ista  e 
passasse  a  in te rfe rir  d ire tam en te  nos conflito s trab a lh is tas , p e la  v ia  d a  ed ição  de 
leg islação  pro tetiva.

Tal com portam en to , obv iam en te louvável sob certo  aspecto , não  d e ix a  de 
d ia le ticam en te  po ssu ir u m  ou tro  lado  nefasto , j á  que, em bora fosse h áb il a  gera r

2 A  a n tig ü id a d e  e a  e sc ra v id ã o  c lá ss ic a ; a  Id a d e  M éd ia ,  o  f e u d a lis m o  e a  s e rv id ão ; o  r e n a sc im e n to  e a s  
c o rp o ra ç õ es  de  o fic io ; o  I lu m in ism o , a  R e v o lu ç ã o  F ra n c e sa  e o  p o s tu la d o  d a  l ib e rd a d e  d e  tra b a lh o .
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um  m ínim o de justiça social, acabava por proteger as colunas de sustentação da 
perversa estrutura econôm ico-social então surgida, carregando em  si a idéia da 
concessão de pequenos favores em  troca da inalterabilidade do s ta tu s  quo.

A liás, deixando entrever a am bivalência da política de colaboração de classes 
que inspirava a atuação da igreja, pontificou  o Papa Leão XIII, na E n cíclica  R erum  
N ovarum , que “não pode haver capital sem  trabalho, nem  trabalho sem  capital” .

F oi dentro desta lóg ica  conciliacionista, portanto, que foram  editados os 
prim eiros atos legislativos sobre a questão trabalhista na Inglaterra industrial.

A in d a que incorrendo no risco  da sim p lificação , sem pre p ern ic iosa  à 
construção de um a análise científica  rigorosa, m as prem ido pelo pequeno espaço  
que disponho, posso d izer que ta is atos, no que verdadeiram ente im portavam , 
ficaram  circunscritos à dim inuição de jornada, à proibição de labuta em  horário 
noturno e à lim itação do labor de m ulheres e m enores3, sem  portarem no seu bojo, 
dessarte, m aiores preocupações com  a elim inação das condições adversas de trabalho, 
no que foram  secundados por toda a legislação posterior, inclusive aquela construída 
em  escala m undial m uito tem po depois, com o a oriunda do cham ado constitu­
cionalism o social, já  no in ício  do século X X 4.

Esta opção legislativa  é intuitiva quanto ao seu desiderato, trazendo consigo  
a m atriz da criação de um a série de adicionais econôm icos que ainda hoje perduram  
no direito do trabalho, inclusive na vigente C onstituição Brasileira (horas extras; 
adicional noturno; insalubridade; periculosidade; penosidade...), com o se a saúde 
do trabalhador fizesse parte do fetiche consum ista do capitalism o, passível de ser 
com prada com o sim p les m ercadoria, sem  que seja necessária a superação das 
m azelas am bientais que persistem  no cotidiano laboral, em  m oldes surpreenden­
tem ente sim ilares àqueles descritos no contexto da vetusta revolução industrial 
in g lesa5.

3 O EN G O D O  JUSLABO RAL ORIGINÁRIO

Em bora o juslaboralism o tenha surgido a partir das lutas dos operários 
in g leses contra as condições de labuta a que estavam  subm etidos, se constata ainda 
hoje, passados m ais de dois séculos, que paradoxalm ente os trabalhadores convivem  
com  as m ais degradantes situações ambientais.

3 C o n fe r ir ,  v .g ., o  M o r a l  a n d  H e a l th  A c i ,  d e  R o b e r t  P ee l,  t id o  p o r  m u ito s  c o m o  o p r im e iro  d ip lo m a  
n o rm a tiv o  g e n u in a m e n te  t r a b a lh is ta ,  e m  q u e  o t r a b a lh o  dos m e n o re s  a p re n d iz e s  fo i l im ita d o  a  doze  
h o ra s  e p ro ib id o  p a r a  o p e r ío d o  n o tu rn o .

4  V ide , p o r  exem plo , a  C o n s ti tu içã o  M ex ic a n a  de  1 9 17 , a  C o n s ti tu içã o  de  W eim ar de  191 9  e a  C a r ta  d e l  
L a v o r o  d e  1927.

5 F az -se  n e c e s sá r io  r e g is tr a r  q u e  o c a p i ta l i sm o  ta rd io  b ra s i le iro  c o n d u z  à  e x is tê n c ia  d e  u m  q u a d ro  no 
m ín im o  e x ó tic o  n o  in te r io r  d o  P a ís , o n d e  c u r io s a m e n te  c o e x is te m  b o ls õ e s  de  e sc ra v id ã o ,  r e g im e s  in ­
d u s tr ia is  e s is tem as  p ós-indus tria is .
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Para exp licar esse  d ilem a angustiante, será necessário  desm istificar aquilo  
que d en om in o p elo  ep íteto  de “en god o ju slab oral o r ig in ário” , a fim  de que 
sejam  aclaradas as b ases id eo ló g ica s que perm earam  a construção do d ireito do 
trabalho.

C om o não poderia deixar de ser, o fato é que a “ciên cia  juslaboral”6, balizada  
p ela  ló g ica  do cap ita lism o voraz a que serve, preferiu  m onetizar a saúde do 
trabalhador, com o se a integridade física  e espiritual do ser hum ano pudesse ser 
objeto de um  contrato de com pra e venda.

A fin a l, tudo p ode ser adquirido no m undo do cap ita lista . In clu siv e a 
dignidade das pessoas...

A dem ais, com o o capitalism o dispõe, na perfeita expressão de M A R X , de 
todo um  “exército industrial de reserva”7, o detentor do capital pode tranqüilam ente 
tratar o trabalho hum ano com o m era m ercadoria descartável, passível de aquisição  
a b aixíssim os salários, que servem  de base de cálculo para o pagam ento dos ínfim os 
adicionais hipocritam ente criados para “proteger o trabalhador” .

C om o se não bastasse, as táticas de diluição contábil dos adicionais nos 
salários são extrem am ente sim ples e eficazes para a extração de m ais-valia.

Se, por exem plo, um  em pregado for contratado para auferir o salário m ensal 
de R$ 420 ,00  (quatrocentos e v in te reais), para trabalhar em  um  am biente insalubre 
de grau m édio, será m uito sim ples para o em pregador contabilizar no recibo de 
pagam ento o m ínim o de R$ 350 ,00  (trezentos e cinqüenta reais) pagos a título de 
salário de sentido estrito, m ais o m ontante de R$ 70 ,00  (setenta reais) pretensam ente 
adim plidos com o o adicional de 20%  da insalubridade.

Tudo dentro da lei!

M as a rigor, o trabalhador nada receberá para esvair sua saúde em  um  
am biente insalubre...

Vale dizer, portanto, que o fenôm eno legislativo da m onetização da saúde 
do trabalhador atende por com pleto a lóg ica  capitalista, estando, assim , com o não 
poderia deixar de ser, em  perfeita harm onia com  as suas pilastras ideológicas básicas, 
já  que o “pagam ento”8 dos adicionais, sempre m ais barato e conveniente do que a 
tom ada de m edidas aptas à prom oção do equilíbrio am biental trabalhista, m ascara 
a realidade de tal forma, a ponto dos em pregados não questionarem  o m al a que 
estão expostos.

E is aí o que cham o de “engodo juslaboral originário”, que nada m ais é do 
que a opção id eológica  das elites dirigentes em  rem eter para um  segundo plano o

6 Isso  m esm o : e n tre  aspas!

7  S o b re  a  te o r ia  do  “ E x é rc ito  In d u s tr ia l  d e  R e s e rv a ” , v e r  K A R L  M A R X , O  c a p ita l  -  E d içã o  R e s u m id a  
p o r  J u l ia n  B o rc h a rd t.  7. ed. R io  de  Jan e iro : E d i to ra  G u a n a b a ra ,  1 9 82 . p. 1 52  e ss.

8 A q u i,  m a is  u m a  v e z  re s sa l to  a s  aspas!
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estabelecim ento de obrigações laborais de adequação am biental, a fim  de privilegiar  
indiscrim inadam ente o pagam ento de adicionais econôm icos que nada contribuem  
para a preservação da saúde dos trabalhadores, gerando no inconsciente destes 
um a falsa sensação de proteção.

4 O “EN G O D O  JUSLABO RAL ORIGINÁRIO” E SEU  REFLEXO  N A  TEORIA  
E N A  PR ÁTIC A  PR O C ESSU A L

C om o é curial, pelo m enos num  plano ideal -  longe de ser verdadeiro - ,  o 
processo é concebido com o um  instrum ento de efetivação do direito material.

L ogo, na m edida em  que a leg islação  objetiva é construída a partir de 
prem issas id eológicas que interessam  às elites econôm icas, não será d ifícil intuir 
que o direito adjetivo acaba por absorver os anseios da burguesia, reproduzindo e 
efetivando toda um a cadeia de dom inação, cujo efeito final é a geração de um  
círculo v icioso  de alienação e opressão.

C om  efeito , se no âm bito do d ireito m aterial do trabalho in teressa  ao 
capitalista que a legislação determ inante do cum prim ento de obrigações laborais 
de adequação am biental p asse despercebida, já  que a farsa do pagam ento de 
adicionais m elhor convém  ao atingim ento do seu objetivo acum ulatório, não será 
d ifícil concluir que a tutela processual condenatória será privilegiada em  detrim ento 
da mandamental.

Justam ente por isso  é que, ainda hoje, em  m anifesto desprezo ao escólio  de 
Pontes de M iranda e m esm o das recentes reformas do processo civ il, a doutrina 
processual trabalhista perm anece renitentem ente fie l ao postulado da teoria trinária 
de classificação das ações de conhecim ento, com o se a tese quinária fosse um  
estandarte m eram ente exótico, assim , insuscetível de ser desfraldado, já  que as 
tutelas m andam ental e cogn itiva executiva la to  sensu  não passariam  de um  certo 
delírio visionário.

L a m en ta v elm en te , esta  form a estráb ica  de v isu a liza çã o  do p ro cesso  
trabalhista acaba por produzir efeitos danosos e duradouros na jurisprudência, já  
que a postulação em  ju ízo , na m aioria dos casos por ignorância -  produto da 
id eo log ia  dom inante -  e nos dem ais em  função dos in teresses econôm icos de 
sindicatos pouco com prom etidos com  o bem -estar das categorias que representam, 
continua a privilegiar indiscrim inadam ente a tutela condenatória, perm anecendo  
descrente para com  as infindáveis e eficazes possib ilidades m andam entais.

5 EX IST E M  CAM INH O S ALTERNATIVOS?

N a resposta da pergunta acim a form ulada, os conform ados dirão que os 
cam inhos alternativos não são necessários. Por sua vez, os céticos dirão que eles 
não existem . A credito, entrem entes, que nenhum a destas respostas seja satisfatória.

Creio que está posta para a vanguarda do pensam ento justrabalhista uma 
tarefa im postergável. M ais do que nunca, este é o m om ento para que o jurista
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orgânico9 passe a trabalhar pela construção de um  novo cam po h egem ôn ico10 no 
pensam ento jurídico, que seja capaz de fazer um a releitura progressista do direito, 
em bebida nos fundam entos constitucionais da R epública, principalm ente os da 
cidadania plena, da dignidade da pessoa hum ana e da função social do trabalho 
(art. 1º, II, III e IV  da CRFB).

Trata-se de inverter a lóg ica  estruturante do direito do trabalho, a fim  de 
que as obrigações de fazer, principalm ente aquelas de caráter preventivo, que 
determ inam  a adequação am biental trabalhista, visando a preservação da saúde 
dos em pregados, passem  a ser vistas com o prioritárias em  relação àquelas repressivas 
que, em  últim a instância, com o já  v isto, destinam  à saúde da classe trabalhadora o 
tratamento de mercadoria, se lim itando, quando m uito, a indenizar infim am ente o 
operário que venha a se tornar vítim a de um  acidente ou de um a doença profissional, 
depois de um  longo, torm entoso e tum ultuado processo, no qual lhe pesa o ônus de 
provar a culpa do empregador, com o se esta não fosse eloqüente na m aioria dos 
casos ou não ex istissem  as m odalidades de responsabilização objetiva.

Para isso, contudo, os juristas do m undo do trabalho deverão detectar, dentro 
do com plexo m osaico constitucional, as ferramentas d isponíveis para o cum primento 
satisfatório desta tarefa histórica.

A lém  dos fundam entos republicanos já  nom inados -  cidadania, dignidade 
da pessoa hum ana, valores sociais do trabalho e da livre in iciativa - ,  é preciso se 
ter em  m ente que são objetivos centrais da R epública a construção de um a sociedade 
livre, justa e solidária, capaz de erradicar a pobreza e a m arginalização (art. 30, I e 
III, da CRFB).

D em ais disso, embora na dicção constitucional o direito de propriedade seja 
classificado com o fundam ental, tam bém  é certo que ele não chega a ser absoluto, 
haja v ista  que lim itado pela obrigação de atendim ento da sua função social (art. 50, 
X X II e X X III, da CRFB), som ente alcançável, no caso da propriedade rural, v.g . , 
quando u tilizad a dentro de parâm etros ú teis à preservação do m eio am biente, 
atendendo a um  padrão exploratório que favoreça ao bem -estar dos trabalhadores 
(art. 186, II e IV, da CRFB).

Por outra vertente, não custa sublinhar que se situam dentre os princípios gerais 
da atividade econôm ica o atendimento da função social da propriedade, a defesa do 
m eio ambiente e a busca do pleno emprego (art. 170, III, VI e VIII, da CRFB).

9 V a lh o -m e  d a  e x p re s s ã o  “ju r i s t a  o rg â n ic o ” , n a  fo r m a  e m  q u e  c o n c e b id a  p o r  A M IL T O N  B U E N O  D E  
C A R V A L H O , a  p a r t i r  d a  c o n ce p ç ã o  g ra m s c ia n a  de  “ in te le c tu a l o rg â n ic o ” . In: M a g is tr a tu r a  e  d ire ito  
a lte rn a tivo .  5. ed. R io  de  Jan e iro : L u a m , 1 9 97 . p. 55: “ T enho  q u e  o  p ro f iss io n a l o rg â n ic o  do  d ire ito  é 
a q u e le  q u e  e s tá  p e rm a n e n te m e n te  in q u ie to  a n te  a  e s tr u tu ra  p o s ta . S e m p re  e sem p re  e s tá  d isp o s to  a 
c r i t ic a r  [...] b u s c a n d o  o q u e  se e n c o n tra  p o r  t r á s  d a  r e a l id a d e  a p a ren te . M as  n ã o  é só  isso : c r i t ic a  em  
b u s c a  d e  u m  d ire ito  @e p o r  c o n se q ü ê n c ia  de  u m a  so c ie d a d e )  m a is  ju s to ,  m a is  ig u a litá r io ,  c o m p ro m e ti­
d o  c o m  a  m a io r ia  t r a b a lh a d o ra  [...] .”

10 V e rd a d e iro  tru ís m o  q u e  o te rm o  “ c a m p o  h e g e m ô n ic o ”  é e m p re g a d o  e m  o b s e r v â n c ia  ao  c o n ce ito  de 
“ h e g e m o n ia ”  n a  o b ra  d e  A n to n io  G ram sc i.
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É de se pontuar, enfim , que, embora a M agna Carta arrole no seu bojo uma 
série de ad icionais econôm icos, tam bém  elenca, com o direito fundam ental dos 
trabalhadores, o im perativo de construção de um a política  de redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por m eio de norm as de saúde, h igiene e segurança (art. 7o. 
X X II, da CRFB), estabelecendo, ainda, que, m ais do que proteger o cidadão das 
lesões jurídicas, interessa ao Poder Judiciário repelir as am eaças de direito (art. 50, 
X X X V , da CRFB), para atuar não só repressivam ente, m as tam bém  em  perspectiva  
inibitória.

C om o v isto , portanto, a C on stitu ição  b rasile ira  o ferece um a série de 
transístores capazes de adequadam ente prom over a defesa da saúde e da integridade 
física  dos trabalhadores, trazendo-os ao albergue de um  patamar civilizatório jurídico 
m ais adequado, em  que a prevenção seja um a prioridade e a repressão um a segunda 
p ossib ilid ad e, p a ssív e l de ser u tilizad a  som ente d ep ois que todas as m edidas 
inibitórias se m ostrarem  ineficazes.

Está assim  posta a “utopia possível”11 do novo b loco cultural a ser construído, 
que é a de fazer com  que os preceitos constitucionais fundam entais deixem  de ser 
vistos com o sim ples norm as program áticas, a fim  de que possam  concretam ente 
influenciar um a nova consciência jurídico-trabalhista.

6 A  TU T ELA  PR O C ESSU A L M A N D A M E N T A L  E O EQUILÍBRIO  
AM BIEN TA L TRABALH ISTA

Sem  olvidar a im portância de m ecan ism os extrajudicia is, ta is com o a 
fiscalização por parte da D elegacia  R egional do Trabalho e a atuação do M inistério  
Público do Trabalho por m eio de inquérito c iv il público ou na Pactuação de term os 
de ajuste de conduta, desejo agora discorrer sobre a im portância da tutela processual 
m andam ental com o fator de prom oção do equilíbrio am biental trabalhista, dentro 
de um a ótica que favoreça a construção de um a nova hegem on ia, libertária e 
hum anista, no pensam ento jurídico juslaboral.

A ntes de tudo, cum pre-m e esclarecer o que se deve entender por tutela  
processual m andam ental, d iferenciando a, com  rigor, da condenatória.

Para o desvencilhar desta etapa, valho-m e da lição de LUIZ GUILHERME  
M A R IN O N I e SÉRGIO CRUZ ARENHART, tratando especificam ente do instituto  
da sentença:

“A  sentença que ordena não é declaratória, constitutiva ou conde­
natória. C om o já  fo i dem onstrado no item  anterior, alguém  poderia, no 
m áxim o, confundi-la com  a sentença condenatória. Frise-se, no entanto,
que a  sen ten ça  condena tó ria  p a r te  do p ressuposto  de que o ju i z  não  p o d e  
in te rfe rir  n a  esfera  ju r íd ic a  do indivíduo, e assim  ordenar p a ra  constrangê-

11 R e c u s o  re n d e r-m e  à  ló g ic a  de  q u e  os te rm o s  “u to p ia ”  e “p o s s ív e l”  se r ia m  an tité tico s.
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lo  a  cum prir a  sentença, ju s ta m e n te  p e la  razão  de que f o i  e laborada  à  luz  
de va lo res que não  adm itiam  esta  ativ idade, quando se  p en sa va  na  tu te la  
de d ire itos que p o d ia m  ser conver tidos em  pecún ia .

Se a se n ten ç a  co n d en a tó r ia  d ifere  da d ec la ra tó r ia  p or abrir 
oportunidade à execução forçada, a sentença m andam ental delas se distancia  
por tutelar o direito do autor forçando o réu a adim plir a ordem  do ju iz. N a
se n te n ç a  m a n d a m en ta l h á  ordem , ou  seja , im perium , e ex is te  tam bém  
coerção  da  von tade  do ré u ; tais elem entos não estão presentes no conceito  
de sentença condenatória, com preendida com o sentença correlacionada com  
a execução forçada.” 12 (destaques m eus)

Pois sim . Se na sentença m andam ental há im perium  suficiente para que o 
m agistrado interfira na esfera jurídica do indivíduo, com pelindo-o, por m eio da 
im posição de astrein tes  e outros, ao cum prim ento específico de obrigações de fazer 
estabelecidas no seu interior (art. 461, § 5o, do CPC), parece-m e suficientem ente 
claro que a tutela desta natureza será o locus  privilegiado da mudança de m entalidade 
que proponho, já  que por v ia  dela os em pregadores serão jud icialm ente obrigados 
a tom arem  as m edidas de caráter preventivo hábeis a transformar em  realidade o 
direito fundam ental ao equilíbrio am biental trabalhista.

Abordando a im portância da tutela inibitória para a consagração dos direitos 
hum anos, colho, m ais um a vez , as palavras de LUIZ GUILHERM E M ARINONI:

“ [...] U m a Constituição que se baseia na ‘dignidade da pessoa hum ana’ 
(art. 1º, III) e garante a inviolabilidade dos direitos de personalidade (art. 
5º, X ) e o direito de acesso à justiça diante de ‘am eaça de d ireito’ (art. 50, 
X X X V ), ex ige a estruturação de um a tutela jurisd icional capaz de garantir 
de form a adequada e efetiva a inviolabilidade dos direitos não patrim oniais.

O direito fundam ental à tutela jurisd icional efetiva -  garantido pelo  
art. 5º, X X XV, da CF -  obviam ente corresponde, no direito não patrim onial, 
ao direito a um a tutela capaz de im pedir a v io lação  do direito. A  ação  
in ib itória , portan to , é a bso lu tam en te  in d isp en sá ve l em  um  ordenam ento  
que se  fu n d a  n a  ‘d ig n id a d e  da  p e s s o a  h u m a n a ’ e que se  em p en h a  em  
rea lm ente ga ra n tir  -  e não apenas p ro c la m a r -  a  invio lab ilidade dos direitos  
da  p erso n a lid a d e .

Isso quer dizer que, se a propriedade pode ser protegida por m eio de 
procedim entos especiais capazes de propiciar tutela preventiva, não há com o  
n eg a r  ig u a l fo rm a to  a o s  d ir e ito s  d a  p e r s o n a lid a d e , sob  p en a  de 
desconsideração dos próprios valores constitucionais.” 13 (destaque meu) 

C om o se não bastasse, esta m odalidade de tutela carrega em  si um a inovação  
altam ente ú til para a proteção concreta dos direitos perseguidos em  ju ízo , m as que

12 M a n u a l  d o  p r o c e s s o  d e  c o n h e c im e n to .  2. ed. S ão  P au lo : R e v is ta  dos  T r ib u n a is , 2 0 0 3 . p. 461 .

13 T é c n ic a  p r o c e s s u a l  e  tu te la  d o s  d ire ito s . 1. ed. S ão  P au lo : R e v is ta  dos  T r ib u n a is , 2 0 0 4 . p. 82  e 83.
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lam en tavelm en te tem  sido p ouco notada p elo s m agistrad os, que são os seus 
destinatários diretos.

Trata-se da superação do vetusto princípio da adstrição da sentença ao pedido  
(arts. 128 e 460 do CPC), já  que, diante dos p leitos de natureza m andam ental, o 
ju iz  pode atualm ente outorgar à parte a “tutela específica” ou “o seu resultado 
prático eq u ivalen te” (art. 4 6 1 , ca p u t, do CPC). Para ilustração do afirm ado, 
transcrevo m ais um  excerto da obra do Professor M ARINONI:

“U m a das grandes inovações dos arts. 84 do CDC e 461 do CPC está 
na possib ilidade de o ju iz  poder se desvincular do pedido, podendo conceder  
a tutela solicitada ou um  resultado prático equivalente, e, ainda, aplicar a 
m edida executiva que lhe parecer necessária e idônea para a prestação da 
efetiva tutela jurisdicional.

Tal possibilidade vem  expressa nos referidos artigos e decorre da to­
mada de consciência de que a efetiva tutela dos direitos depende da elasticidade 
do poder do ju iz , elim inando a sua necessidade de adstrição ao pedido.

A ssim , no caso de ação inibitória destinada a im pedir a prática ou a 
repetição do ilíc ito  (com issivo ou om issivo), ou m esm o a continuação de 
um  agir ilícito , o ju iz  tem  o poder de conceder o que fo i pedido pelo autor, 
ou algo que, v indo em  sua substituição, seja efetivo e proporcional, con si­
derando-se os direitos do autor e do réu.

Por outro lado, o ju iz  pode determ inar m edida executiva diversa da 
requerida, seja a ação inibitória ou de rem oção do ilícito . O seu poder, nesse 
caso, novam ente deverá atender à regra da proporcionalidade.”14 

Exem plificando tudo o que fo i dito atrás, é líc ito  dizer que, se um  sindicato  
ou o M inistério Público do Trabalho requerer, em  ação civ il pública, que o réu 
in sta le  um  filtro  na fábrica, capaz de m elhorar a q ualidad e do ar a que os 
trabalhadores estão subm etidos, o m agistrado poderá, a fim  de im plem entar m aior 
celeridade à solução do caso, onde o que está em  jo g o  é a própria saúde dos 
em pregados, ordenar que um  terceiro15 instale de im ediato o aludido filtro, por 
óbvio que às expensas do réu, podendo ainda, em  casos extrem os, interditar o 
estabelecim ento pelo tem po necessário à reparação determ inada, obviam ente que 
sem  desobrigar o em pregador do pagam ento de salários.

E nem  se pondere, em  sentido contrário, que o exem plo anterior poderia 
causar desem prego, sob o argum ento de que em  retaliação à decisão, o em pregador 
poderia dispensar todos os em pregados beneficiados.

14   Ib id e m , p. 2 9 5  e 296 .

15 A  s o lu ç ã o  a p o n ta d a  n ã o  o fe n d e  o art. 6 3 4  do  C P C , a  d iz e r  q u e , “ se o fa to  p u d e r  s e r  p re s ta d o  p o r  
te rc e iro s ,  é l íc ito  a o  ju iz ,  a  re q u e r im e n to  do  c redo r, d e c id ir  q u e  a q u e le  o  r e a l iz e  à  c u s ta  d o  d e v e d o r” . 
N o  c aso , o b v ia m e n te ,  t a l  a r t ig o  m e re c e  s e r  in te rp re ta d o  e m  p e rs p e c t iv a  ló g ic o -s is te m á tic a  c o m  as 
d e m a is  d isp o siçõ es  do  C P C , m o rm e n te  e m  c o te jo  c o m  a q u e la  q u e  p e rm ite  ao  ju iz ,  de  o fíc io , c o n ced e r 
à  p a r te  a  tu te la  e sp e c íf ic a  c o l im a d a  o u  o seu  re s u l ta d o  p rá t ic o  e q u iv a le n te  (a rt. 4 6 1 ,  § 5 o, do  C P C ).
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D ecididam ente, não.

Primeiram ente pelo fato da ação possuir natureza coletiva, com  a legitim idade  
ativa pertencendo ao M PT ou ao sindicato, fato que, p e r  se , im pede a exposição  
desnecessária dos em pregados individualm ente considerados.

D em ais d isso , a d ispensa co letiva  por certo custaria caro ao em pregador, 
c a u s a n d o - lh e  in o m in á v e is  torm en tos, já  que, a lém  dos en orm es cu stos daí 
ad vin d os, a produção fica r ia  parada por um  p eríodo  a in da m aior do que o 
determ inado no decreto de interdição, em  virtude do tem po dem andado para a 
contratação e o treinam ento dos novos em pregados, sem  que a in fan til “atitude 
retaliatória” lh e ex im a de prom over as adequações am bientais ordenadas na 
d ecisão jud icia l.

Tudo isso  não bastasse, há de se frisar que, com o alhures exam inado, o 
m agistrado possui à sua disposição as m ais notáveis ferram entas para garantir a 
eficácia da sua decisão, na m edida em  que o § 5º do art. 461 do CPC estabelece que 
“para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, 
poderá o ju iz , de ofício  ou a requerim ento, determ inar as m edidas necessárias, 
‘tais com o’ a im posição de m ulta por tem po de atraso, busca e apreensão, rem oção 
de pessoas e coisas, desfazim ento de obras e im pedim ento de atividade nociva, se 
necessário com  a requisição de força p o licia l.”

A o se valer da expressão “tais com o” no seu interior, o preceptivo exam inado  
deixa claro que as m edidas elencadas não são exaustivas, n ele existindo, dessarte, 
um a cláusula aberta com  suficiente dim ensão para que o ju iz  possa, na defesa dos 
valores constitucionais fundam entais -  com o aquele inserto no in ciso  I do art. 7° 
da CRFB, que garante aos trabalhadores a existência de um a relação de emprego 
protegida contra a dispensa arbitrária - ,  até m esm o criar um a garantia de em prego 
por determ inado período, durante o qual o em pregador som ente poderá dispensar 
seus em pregados a partir da efetiva com provação da existência  de um a causa justa, 
fundada em  m otivos econôm icos, técn icos ou disciplinares.

N o  caso, é de se redargüir, desde já, qualquer objeção lastreada em  pretensa 
ofensa ao princípio da reserva legal, fundada no argum ento de que as garantias de 
em prego som ente podem  ser instituídas por le i com plem entar (art. 7°, I, da CRFB).

Ocorre que, na hipótese, o ju iz  não legislará, haja v ista  que, a partir do 
perm issivo do § 5° do art. 461 do CPC, estará tão-som ente outorgando eficácia à 
decisão exarada em  um  caso concreto, sem  criar, assim , um a regra com  generalidade, 
abstração e im pessoalidade suficientes para ser considerada com o fonte do direito.

M udando um  pouco de enfoque, não custa destacar, antes de encerrar o 
presente tópico, que todas essas observações, desenvolvidas a partir daquilo que o 
ju iz  poderia deliberar em  sentença, são igualm ente válidas para o contexto da 
antecipação de tutela, seja ela de urgência ou de evidência, tudo nos term os do § 3° 
do art. 461 do CPC, a dizer que “sendo relevante o fundam ento da dem anda e 
havendo justificado receio de ineficácia do provim ento final, é lícito  ao ju iz  conceder 
a tutela lim inarm ente ou m ediante justificação prévia [...]”
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7 A LG U N S EX EM PLO S PRÁTICO S D E  U SO  D A  TU T ELA  PRO C ESSU A L  
M A N D A M E N T A L  COM O FATOR D E  PRO M O ÇÃO  D O  EQUILÍBRIO  
AM BIEN TA L TRABALH ISTA

Sem  m e m over pela tola pretensão de ser exaustivo, tentarei doravante trazer 
algu ns exem p los práticos de com o a tutela processual m andam ental pode ser 
utilizada para fins de prom oção do equilíbrio am biental trabalhista.

Para tanto, prim eiram ente vou discorrer brevem ente sobre a legislação que 
estabelece as obrigações am bientais dos em pregadores, não sem  antes traçar uma 
pequena digressão, para destacar que, em bora a aludida legislação exista, ela vem  
sendo sistem aticam ente ignorada pelos atores do m undo do trabalho -  dentre eles 
os juristas - ,  fato que encontra exp licação nos paradigm as id eológ icos alhures 
d esm istificad os, que, im pondo a ditadura do p en sam ento econ ôm ico  liberal, 
conduzem -nos a im aginar, ainda que não queiram os, que a força — labor faz parte do 
fetiche capitalista do consum o, a ponto de ser tratada com o sim ples m ercadoria, 
p assível de ser com prada sem  m aiores pudores.

P ois bem .

Estabelece a CLT, em  seus arts. 154 a 201, toda um a série de regras de 
m edicina e segurança do trabalho, que partem  da inspeção prévia, do embargo e da 
interdição do estabelecim ento; passando p elo processo de im plantação da Com issão  
In tern a de P reven ção  de A cid en tes (CIPA ); p e lo  fo rn ec im en to  gratu ito  de 
equipam entos de proteção individual (EPIs); pela obrigatoriedade da realização de 
exam es m édicos periódicos e nos m om entos específicos da adm issão e da dispensa; 
pela observância de regras de ilum inação, ventilação e conforto térm ico; pelos  
requisitos de segurança para o uso e a m anutenção de m áquinas em  geral, e 
especificam ente de caldeiras, fornos e recipientes sobre pressão; pelos procedim entos 
de neutralização da insalubridade e pela form a de m anuseio e transporte de material 
tóxico, até chegar às regras de prevenção da fadiga16.

A ssim  é que os sindicatos e o M inistério  P úblico do Trabalho, sujeitos 
responsáveis pela defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais hom ogêneos 
dos trabalhadores, poderão se valer do rem édio jurídico da ação civ il pública17. 
para solicitar ao Juiz do Trabalho todos aqueles provim entos m andam entais que 
sejam  hábeis à prom oção do respeito à legislação am biental trabalhista, sempre

16 A sso c ia d o  a  e ssa s  re g ra s  d a  C L T  e x is te  a in d a  to d o  u m  m a n a n c ia l  de  m o d e lo s  a d m in is tra tiv o s  de  p ro ­
m o ç ã o  do  e q u ilíb rio  a m b ie n ta l tra b a lh is ta ,  a  m a io r ia  deles  c riad o s  a  p a r t i r  de  N o rm a s  R eg u lam e n ta re s  
e d i ta d a s  p e lo  M in is té r io  do  T rab a lh o , c o m o  a q u e la s  q u e  d e te rm in a m  a  im p la n ta ç ã o  do  P r o g ra m a  de 
P re v e n ç ã o  de  R isc o s  A m b ie n ta is  (P P R A ) e de  C o n tro le  M é d ic o  d e  S a ú d e  O c u p a c io n a l  (P C M S O ), 
b e m  c o m o  u m a  sér ie  de  C o n v en ç õ e s  d a  O rg a n iz a ç ã o  In te rn a c io n a l  d o  T ra b a lh o  (c o m o , v.g., a s  d e  n 0s 
148 , 155 e 170), q u e  n ã o  se rão  tra ta d o s  neste  tra b a lh o ,  e m  v ir tu d e  dos seu s  e stre ito s  l im ites  de  a b o rd a ­
gem .

17 N u n c a  é d e m a is  le m b ra r  q ue , no s  te rm o s  do  a rt. 3 º  d a  L e i n º 7 .3 4 7 /1 9 8 5 ,  “ a  a ç ã o  c iv il p ú b lic a  p o d e rá  
t e r  p o r  o b je to  a  c o n d e n a ç ã o  e m  d in h e iro  o u  o  c u m p r im e n to  de  o b rig a ç ã o  de  fa z e r  o u  n ã o  fa z e r” .
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que o em pregador se recusar a fa zê -lo  espon tan eam en te ou p ela  v ia  a d m in is­
trativa.

À  gu isa de exem plificação, são p assíveis de veicu lação em  ju ízo , dentre 
outras, as seguintes pretensões de natureza m andam ental, visando à criação de um  
m eio am biente de trabalho hígido:

-  para im pedir o estabelecim ento de iniciar suas atividades sem  a prévia 
inspeção e aprovação das instalações;

-  para interditar estabelecim ento, setor de serviço, m áquina ou equipa­
m ento, ou ainda embargar obra, em  caso de grave e im inente risco para 
a saúde e segurança do trabalhador;

-  para que as m áquinas sejam  dotadas de dispositivo de partida e parada e 
outros que se fizerem  necessários para a prevenção de acidentes do 
trabalho;

-  para obrigar o em pregador a tom ar todas as m edidas n ecessárias à 
neutralização da insalubridade acaso existente no am biente de trabalho, 
seja ela  decorrente de ruído, vibrações, contam inação do ar ou outros;

-  para obrigar o empregador, baldados todos os esforços de elim inação  
com pleta da insalubridade, a fornecer EPIs adequados ao risco e em  
perfeito estado de conservação e funcionam ento aos em pregados;

-  para que o em pregador realize exam es m édicos periódicos, nos quais 
possam  ser detectados in d ícios de contam inação por agentes tóxicos ou  
de d esen vo lv im en to  de d oen ças ocu p acion a is, a fim  de que sejam  
tom adas, a tem po e m odo, as m edidas ú teis à restauração da saúde do 
empregado;

-  para proibir a realização de jornadas exaustivas, que in iludivelm ente  
aum entam  a possibilidade de ocorrência de acidentes de trabalho;

-  para que o m obiliário do estabelecim ento seja ergonom icam ente adaptado 
às necessidades físicas do trabalhador.

C om o visto, as possib ilidades de uso da tutela m andam ental na prom oção  
da h igidez do am biente de trabalho são inesgotáveis, podendo ser utilizadas, sempre 
que n ecessá r io , com  resp o n sa b ilid a d e e cr ia tiv id a d e p e lo s  su je ito s a tanto  
legitim ados.

CO NC LU SÃ O

N este breve ensaio, com o visto, busquei desnudar o aparato id eo lóg ico  que 
inspirou a criação do direito do trabalho, o que fiz  alm ejando desm istificar aquilo 
que enxergo com o o “engodo juslaboral originário” .

A o fim , trago para o le itor o su sten tácu lo  in te lectu a l que gerou  esta  
reflexão , representado p ela  d esconcertan te a n á lise  f ilo só fic a  de M A R IL E N A  
CHAUI:
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“A  d iv isão  social do traba lho , ao  sep arar os hom ens em  p rop rie tá rio s  
e não  p ro p rie tá rio s , d á  aos p rim e iro s o p o d er sobre os segundos. E ste s  são 
exp lo rados econom icam ente e dom inados po liticam en te. E stam os d ian te  de 
classes sociais e d a  dom inação  de u m a  classe p o r ou tra . O ra, a  c lasse que 
ex p lo ra  ec o n o m icam en te  só p o d erá  m a n te r  seus p riv ilég io s  se d o m in a r 
p o liticam en te  e, po rtan to , se d ispuser de in stru m en to s p a ra  essa  dom inação. 
E sses in strum en tos são dois: o E stad o  e a  ideologia.

A través do E stado , a  classe d om inan te  m o n ta  u m  apare lho  de coerção 
e de rep ressão  social que lhe  p erm ite  ex e rcer o p oder sobre to d a  a  sociedade, 
fazen d o -a  subm eter-se às reg ras  po líticas. O  g ran d e  in stru m en to  do E stado  
é o D ireito , isto  é, o es tabe lec im en to  das le is que reg u lam  as relações sociais 
em  p roveito  dos dom inan tes. A través do D ireito , o E stado  aparece  com o 
legal, ou  seja, com o “E stado  de D ire ito ” . O  p ap e l do D ire ito  ou  das le is  é o 
de fazer com  que a  dom inação  não  seja tid a  com o u m a  v io lência , m as com o 
legal, e que p o r ser legal e não  v io len ta  deve ser aceita. A  le i é d ire ito  p ara  
o d o m in an te  e dever p a ra  o dom inado . O ra, se o E stado  e o D ire ito  fossem  
percebidos nessa sua rea lidade real, isto  é, com o instrum en tos p a ra  o exercício 
consen tido  d a  v io lência , ev iden tem en te  am bos não  se riam  respeitados e os 
dom inados se revo ltariam . A  função  d a  ideo log ia  consiste  em  im p ed ir essa 
revo lta  fazendo  com  que o legal ap a reça  p a ra  os hom ens com o legítim o, 
isto  é, com o ju s to  e bom . A ssim , a  ideo log ia  substitu i a  rea lid ad e  do E stado  
p e la  id é ia  do E stado  -  ou  seja, a  dom inação  de u m a  classe é substitu ída  pela  
id é ia  de in te resse gera l encarnado  pelo  E stado. E  substitu i a  rea lid ad e  do 
D ire ito  p e la  id é ia  do D ire ito  -  ou  seja, a  dom inação  de u m a  c lasse p o r  m eio 
das le is é substitu ída  p e la  rep resen tação  ou  idé ias dessas le is com o leg ítim as, 
ju s ta s , boas e v á lid as  p a ra  to d o s.”18

P artin d o  deste d iagnóstico , m as sem  con fund ir lei e d ireito , ac red ito  que a 
construção  de u m  novo cam po  hegem ônico  no  pensam en to  ju r íd ic o  som en te se 
v iab iliza rá  caso os seus p ro tagon istas  se d ispuserem  a  trab a lh a r  n as  fissu ras do 
o rdenam ento , ex tra indo , a  p a r tir  das am bigü idades do tex to  legal, o con teúdo  da  
no rm a enquanto  ideal de ju stiça , de m odo a  cum prirem  os seus afazeres dem ocráticos 
pendentes.

A  ed ificação  de u m a  o rdem  ju r íd ic a  lib e rtá ria  é possível. A  sua m a téria  está 
p e rd id a  n as tr in c a s  do sistem a. O  uso  d a  tu te la  p rocessual m an d am en ta l com o 
fa to r de p rom oção  do equ ilíb rio  am b ien ta l trab a lh is ta  pode ser o in íc io  d a  ru p tu ra  
proposta.

C om o conc lam a o d ram atu rgo  a lem ão  B ER TO LT B R E C H T , no  seu  poem a 
N A D A  É  IM P O S S ÍV E L  D E  M U D A R :

“D esconfiai do m ais triv ia l, n a  ap a rên c ia  singelo.

18 O  q u e  é  id e o lo g ia .  3 1 . ed. S ão  P a u lo : B ra s il ien se , 1 9 90 . p . 9 0 /9 1 .  C o le ç ã o  P r im e iro s  Passos.
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E  exam ina i, sobretudo, o que parece  hab itual.

S uplicam os expressam ente :

não  aceite is o que é de háb ito  com o co isa  n atu ra l,

po is em  tem po  de deso rdem  sangren ta ,

de confusão  o rgan izada , de a rb itra ried ad e  conscien te,

de h u m an idade desum anizada,

n ad a  deve parecer n a tu ra l, n ad a  deve parecer im possível de m udar.”19

19 D isp o n ív e l em : < h ttp :/ /w w w .cu ltu ra b ra s il .p ro .b r /b re c h ta n to lo g ia >.
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